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RESUMO
Objetivo: identificar avanços e desafios na Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares para a promoção à saúde de idosos. 
Método: investigação avaliativa, com abordagem qualitativa. Foram entrevistados orientadores de práticas corporais da Medicina Tradicional 
Chinesa, no município de São Paulo. Para análise, foram utilizados o software Atlas.ti e a técnica de análise de conteúdo temática. Resultados: as 
práticas integrativas revelam melhoria da saúde e bem-estar dos idosos. Gestores da saúde apoiam a oferta dessas práticas na atenção primária à 
saúde. O desafio encontrado é ampliar a participação dos idosos e a oferta de cursos aos orientadores dessas práticas. Conclusão: o impacto dos 
avanços supera qualitativamente os desafios dessa política, que segue em processo de expansão no Sistema Único de Saúde. Implicações para a 
prática: esses resultados podem subsidiar avaliação no ciclo da política pública.
Palavras-chave: Terapias Complementares; Política de Saúde; Promoção da Saúde; Idoso.

ABSTRACT
Objective: to identify advances and challenges in the National Policy of Integrative and Complementary Practices for the promotion of elderly 
health. Method: evaluative research with a qualitative approach. Teachers of the Traditional Chinese Medicine were interviewed in the city of São 
Paulo. In the analysis, the software Atlas.ti and the thematic content analysis technique were used. Results: It was identified that the integrative 
practices are effective for the improvement of the health and well-being of the elderly. Health managers support this practice in Primary Health 
Care. The challenge is to increase the participation of the elderly and the range of courses to the mentors of these practices. Conclusion: The impact 
of the advances surpasses qualitatively the challenges of this policy, which continues in expansion in the Public Health System. Implications for 
practice: These results may support evaluation in the public policy cycle.
Keywords: Complementary Therapies; Health Policy; Health Promotion; Aged. 

RESUMEN
Objetivos: identificar los avances y desafíos en la Política Nacional de Prácticas Integrativas y Complementarias para la promoción de la salud 
de los ancianos. Método: investigación evaluativa con enfoque cualitativo. Fueron entrevistados orientadores de prácticas corporales de Medicina 
Tradicional China, en San Pablo. Se utilizaron el software Atlas.ti y la técnica de análisis de contenido temático para el análisis de datos. Resultados: 
las prácticas integrativas demostraron ser efectivas para mejorar la salud y el bienestar de los ancianos. Los gestores de la salud apoyan la oferta de 
dichas prácticas en la atención primaria. El desafío consiste en aumentar la participación de los ancianos y la oferta de cursos para los orientadores 
de tales prácticas. Conclusión: el impacto de los avances supera cualitativamente los desafíos de la política, en proceso de expansión en el Sistema 
Único de Salud. Implicaciones para la práctica: estos resultados pueden contribuir para efectuar evaluaciones en el ciclo de la política pública.
Palabras clave: Terapias Complementarias; Política de Salud; Promoción de La Salud; Anciano. 

1 Universidade Federal de São Paulo – Unifesp, Escola Paulista de Enfermagem – EPE. São Paulo, 
SP – Brasil.

Autor Correspondente: Káren Mendes Jorge de Souza. E-mail: karen.souza@unifesp.br
Submetido em: 26/02/2018 Aprovado em: 19/06/2018

Marilia Silva dos Santos ¹
Mariana Monteiro Amarello ¹

Sonia Maria Garcia Vigeta ¹
Ana Lucia de Moraes Horta ¹

Luiza Hiromi Tanaka ¹
Káren Mendes Jorge de Souza ¹ 

PRÁTICAS INTEGRATIVAS E COMPLEMENTARES: AVANÇOS E DESAFIOS PARA A 
PROMOÇÃO DA SAÚDE DE IDOSOS
INTEGRATIVE AND COMPLEMENTARY PRACTICES: ADVANCES AND CHALLENGES FOR THE HEALTH PROMOTION 
OF THE ELDERLY

PRÁCTICAS INTEGRATIVAS Y COMPLEMENTARIAS: AVANCES Y DESAFÍOS PARA LA PROMOCIÓN DE 
LA SALUD DE LOS ANCIANOS

Pesquisa



2

Práticas integrativas e complementares: avanços e desafios para a promoção da saúde de idosos

DOI: 10.5935/1415-2762.20180048 REME • Rev Min Enferm. 2018;22:e-1125

INTRODUÇÃO
No Brasil e internacionalmente há um intenso debate so-

bre a promoção da saúde e bem-estar nas sociedades. Cabe 
mencionar que o terceiro dos 17 objetivos de desenvolvimento 
sustentável, listados na Agenda 2030 da Organização das Na-
ções Unidas (ONU), é assegurar uma vida saudável, com bem-
-estar, em todas as idades e lugares.1 

A expressão promoção da saúde sustenta discursos con-
traditórios e afinados à condição pós-moderna das sociedades. 
Contudo, há que se superar as limitadas prescrições de hábitos 
de vida, com apelo à responsabilização individual sobre o ge-
renciamento dos riscos à saúde, na direção de um debate mais 
amplo que, necessariamente, envolva a cidadania e as políticas 
públicas intersetoriais.2

Nas perspectivas da intersetorialidade, da interdisciplinari-
dade e da saúde integral, o eixo temático das Práticas Integra-
tivas e Complementares em Saúde (PICS) é responsável por ex-
pressivo número de publicações científicas acerca da Política Na-
cional de Promoção da Saúde.3 Ressalta-se ainda o potencial de 
interface dessas políticas para a promoção da saúde dos idosos.

Segundo o Censo Demográfico realizado pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 1991 o país contava 
com 4,8% de sua população composta por idosos, ocorrendo 
aumento para 5,9% em 2000 e atingindo 7,4% da população em 
2010.4 A estimativa é de que no ano de 2050 o número de idosos 
com mais de 60 anos ultrapasse o de crianças abaixo de 15 anos.5

A Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (PNSPI) foi 
regulamentada em 2006, com o objetivo de assegurar os direi-
tos dessa parcela da população em crescimento em nosso país. 
Com o foco em um dos principais problemas que acometem 
os idosos – a perda da capacidade física e mental na realização 
de atividades rotineiras e básicas para a vida diária –, essa polí-
tica visa à promoção da autonomia, integração e participação 
efetiva na sociedade do idoso.6

Um dos principais fatores de acometimento da saúde do 
idoso é a ocorrência das Doenças Crônicas Não Transmissíveis 
(DCNT). Essas condições tendem a apresentar-se de forma mais 
significativa com o avanço da idade, atingindo 50% dos idosos 
com 90 anos ou mais e podendo gerar processos incapacitantes, 
impedindo a realização de suas atividades cotidianas.5 

A Política Nacional de Práticas Integrativas e Complemen-
tares (PNPIC), publicada no Brasil em 2006 e ampliada em 2018, 
contempla diretrizes específicas para sistemas médicos com-
plexos e recursos terapêuticos, no campo da prevenção de 
agravos e doenças, bem como na promoção, manutenção e re-
cuperação da saúde e bem-estar, partindo dos pressupostos da 
dimensão global do ser humano e da atenção humanizada.7,8

Com relevância política, técnica, econômica, social e cul-
tural, as PICS contribuem para a superação do modelo de aten-
ção biomédico, centrado na doença e fragmentado em espe-

cialidades médicas, propondo um cuidado holístico, contínuo 
e centrado na singularidade da pessoa.

Dessa forma, medidas adequadas de promoção e preven-
ção de doenças, voltadas em específico para a população ido-
sa, são imprescindíveis para a construção de um envelhecer 
saudável, bem como para a diminuição expressiva dos gastos 
com internações e com o uso excessivo de medicações. 

As PICS estimulam o autocuidado, o cuidado com o ou-
tro, a corresponsabilização no processo saúde-doença e a éti-
ca humana, na integração com a sociedade e a natureza, em 
uma perspectiva criativa e participativa. Estudos mostram que 
algumas PICS afetam positivamente a qualidade de vida,9,10 o 
sono,9,11 a dor,9,11,12 o estado emocional,9,11o bem-estar9,11 e o 
apoio social de seus praticantes12, o que denota importância 
para a saúde da pessoa idosa.

No Brasil, sobretudo na cidade de São Paulo-SP, observa-
-se um processo de expansão das práticas integrativas e com-
plementares na rede de serviços de saúde, motivada principal-
mente por sujeitos sociais em defesa de um modelo de cuida-
do integral, com técnicas simples, sustentáveis, de baixo custo 
e comprovadamente eficazes,10 mas principalmente relaciona-
da à “vontade de afirmar uma identidade de cuidado oposta 
à prática de cuidado feita de forma muitas vezes desumana”.14

Embora seja crescente a legitimação social das PICS e sua in-
serção nos serviços de saúde,7,13é necessário refletir acerca de sua 
assunção como política pública de saúde, particularmente a partir 
das experiências e saberes de trabalhadores que a implementam no 
cotidiano dos serviços de saúde.14 Com essa justificativa, propôs-se 
identificar avanços e desafios na PNPIC para a promoção da saú-
de de idosos. Reconhecem-se contribuições teórico-práticas em um 
estudo que coloca em foco o potencial das práticas integrativas e 
complementares à promoção da longevidade com saúde, observan-
do-se os padrões diferenciados de envelhecimento.

MÉTODO

Trata-se de estudo de investigação avaliativa,11 com abor-
dagem qualitativa, considerando-se a perspectiva de atores so-
ciais envolvidos na implementação da PNPIC na Atenção Pri-
mária à Saúde (APS), a saber: orientadores das práticas corpo-
rais Lian Gong e/ou Tai Chi Pai Lin.

No período entre janeiro e junho de 2017 foram entrevis-
tados oito orientadores de práticas corporais desenvolvidas em 
unidades básicas de saúde, sorteadas e vinculadas às seis Coor-
denadorias Regionais de Saúde (CRS) da Secretaria Municipal de 
Saúde da cidade de São Paulo, sendo duas da norte, duas da sul, 
uma da leste, uma da oeste, uma do centro e uma da sudeste.

Utilizaram-se os seguintes critérios de inclusão: ser capacitado 
pela Secretaria Municipal de Saúde e ter experiência mínima de um 
ano como orientador da prática corporal. A amostra qualitativa foi 
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O maior número dos entrevistados desenvolvia suas atividades em 
unidades básicas de saúde puras, ou seja, com Estratégia Saúde da 
Família apenas (75%). A orientação de apenas Lian Gong nas unida-
des básicas de saúde foi a mais encontrada (75%), seguida pela orien-
tação de Lian Gong e Tai Chi Pai Lin (12,5%) e de apenas Tai Chi Pai 
Lin (12,5%). A média de experiência dos orientadores participantes 
com as práticas foi de 10 anos, variando entre dois e 18 anos.

A partir da análise de conteúdo temática das entrevistas, fo-
ram produzidas duas categorias teóricas, a saber: a) avanços na 
Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares para 
a promoção da saúde de idosos; b) desafios na Política Nacional 
de Práticas Integrativas e Complementares para a promoção da 
saúde de idosos. As Tabelas 1 e 2 apresentam a distribuição de 
unidades de registro das entrevistas por temas (unidades de sig-
nificação) e subcategorias, que emergiram do material empírico. 

As unidades de significação (temas) filiadas às duas cate-
gorias temáticas (Tabelas 1 e 2) foram reunidas em função de 
sua relação com os itens expressos nas subcategorias: a) usuá-
rios da atenção primária à saúde; b) trabalhadores da atenção 
primária à saúde; c) modelo de atenção; d) gestão da rede de 
serviços de saúde; e) visibilidade social. 

Na Tabela 1, que apresenta os avanços da PNPIC para a 
promoção da saúde de idosos, os temas mais expressivos fo-
ram: em primeiro lugar, os impactos positivos das práticas so-
bre a saúde e bem-estar dos idosos (43,10%); em segundo lugar, 
o apoio de gestores e gerentes de unidades básicas de saúde 
(17,24%); e em terceiro lugar, o efeito de qualificação da aten-
ção primária à saúde que essas práticas proporcionam (10,34%). 

Na Tabela 2, que apresenta os desafios da PNPIC para a 
promoção à saúde de idosos, os temas mais presentes foram: 
aumentar a população praticante (34,37%), ampliar as oportuni-
dades de participação dos orientadores em cursos de formação/
qualificação (18,75%) e implementar melhorias de infraestrutu-
ra para a oferta dessas práticas (15,62%), bem como sua divulga-
ção na sociedade, a partir de estratégias diversificadas (15,62%). 

encerrada com a verificação da saturação teórica,15 graficamente vi-
sualizada pela não inclusão de novos temas nas entrevistas. 

As entrevistas foram norteadas por um roteiro previamen-
te testado, para conferência de sua adequação, em função da 
compreensão de seus componentes pelos sujeitos do estudo e 
da correspondência à concepção teórica do estudo. O roteiro 
compõe-se de variáveis sociodemográficas, para caracterização 
dos sujeitos, e questões abertas sobre os avanços e os desafios 
da PNPIC para a promoção da saúde de idosos.

As entrevistas foram audiogravadas e transcritas na ínte-
gra. O material de linguagem foi inserido no software Atlas.ti, 
versão 8.0, que oferece recursos à identificação e correspon-
dência de unidades de registro e unidades de significado, as 
quais foram reunidas em função da recorrência de temas. 

O material de linguagem foi analisado de acordo com a 
técnica da análise de conteúdo temática, segundo a qual temas 
são identificados, classificados, reunidos em categorias teóricas 
ou empíricas e discutidos em função dos objetivos da pesquisa, 
do referencial teórico e da literatura pertinente.16

O desenvolvimento deste trabalho de investigação obede-
ceu aos aspectos éticos e legais da pesquisa envolvendo seres hu-
manos, preconizados pela Resolução 466/12 do Conselho Nacio-
nal de Saúde. O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da Universidade Federal de São Paulo (parecer 
n° 1.753.962) e da Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo (pa-
recer n° 1.794.857) em 29/09/2016 e 27/10/2016, respectivamen-
te. Ressalta-se que todos os entrevistados assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido, para participação voluntária.

RESULTADOS

Quanto à caracterização dos sujeitos da pesquisa, a maioria 
dos participantes entrevistados foi do sexo feminino (87,50%), da 
religião católica (62,50%), com escolaridade de ensino médio com-
pleto (75%) e idade média de 59 anos, variando entre 47 e 70 anos. 

Tabela 1 - Distribuição de unidades de registro por temas e subcategorias da primeira categoria temática. São Paulo, 2017

Categoria 1: Avanços na Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares para a promoção da saúde de idosos

Subcategorias Temas
Frequência de Unidades 

de Registro (UR)

Usuários da Atenção Primária à Saúde

As práticas melhoram a saúde e bem-estar dos idosos. 25 (43,10%)

As práticas ampliam o suporte social dos idosos. 4 (6,89%)

As práticas fortalecem o vínculo entre o profissional de saúde e a pessoa idosa. 3 (5,17%)

Trabalhadores da Atenção Primária à Saúde
Profissionais de saúde da família recomendam as práticas integrativas. 3 (5,17%)

Orientadores das práticas corporais participam de cursos de formação/qualificação. 3 (5,17%)

Modelo de atenção
As práticas qualificam a Atenção Primária à Saúde. 6 (10,34%)

As práticas tornam o ambiente do serviço de saúde mais agradável. 1 (1,72%)

Gestão da rede de serviços de saúde Gestores e gerentes de Unidades Básicas de Saúde apoiam as práticas integrativas. 10 (17,24%)

Visibilidade social As práticas são divulgadas socialmente. 3 (5,17%)
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DISCUSSÃO

O principal avanço da PNPIC, segundo os entrevistados, re-
fere-se à melhora da saúde e bem-estar de seus praticantes, con-
vergindo com os achados de estudos que mostram os benefícios 
das práticas integrativas sobre o autocuidado,17 a recuperação da 
saúde,17 o bem-estar9,11 e a promoção da qualidade de vida.9,11,17

A observação de padrões diferenciados de envelhecimento e 
a busca por compreender os determinantes da longevidade com 
qualidade de vida têm fomentado pesquisas científicas, que podem 
contribuir positivamente sob vários aspectos do processo de enve-
lhecimento e das políticas públicas relacionadas,18 como no caso da 
PNPIC. Contudo, de modo geral, estudos sobre as PICS delimitam 
doenças específicas, com métodos legitimados pela biomedicina, 
desconsiderando seu potencial para a promoção da saúde da popu-
lação e para a qualificação do cuidado centrado na pessoa.19

Estudo desenvolvido na região metropolitana de Belo Hori-
zonte, Minas Gerais, Brasil, informa, ainda que, no tocante à pro-
moção da saúde, as ações destinadas ao idoso são pontuais e iso-
ladas, em função da redução conceitual do termo promoção da 
saúde e das dificuldades práticas para a implementação de ações 
intersetoriais, embora seja reconhecida a importância do princí-
pio da intersetorialidade na garantia de direitos à pessoa idosa.20

No presente estudo, também foram considerados avan-
ços da PNPIC: o apoio de gestores de saúde, incluindo gerentes 
de unidades básicas de saúde, e o efeito qualificador das prá-
ticas integrativas sobre os cuidados da APS. Ressalta-se que, 
apesar da expansão das práticas integrativas nos serviços de 
saúde,13 mantém-se o desafio de tornar coerente a oferta des-
sas práticas com as necessidades dos serviços e seus usuários, 
respeitando-se as particularidades locais. Portanto, a gestão e 
a organização de serviços na APS é um pilar fundamental para 
o sucesso da PNPIC. 

Os principais desafios da PNPIC, identificados pelos sujeitos 
entrevistados, estão relacionados à capacitação dos orientado-
res das práticas, às adequações de infraestrutura para a oferta 
das práticas, à maior divulgação nos meios de comunicação e, 
consequentemente, ao aumento da população idosa praticante.

A formação na área das PICS ainda é um desafio,10 talvez de-
vido ao padrão biologizante e medicalizante de cuidado, segui-
do por muitos profissionais de saúde, assim como em função do 
pouco conhecimento acerca das práticas e de suas potencialida-
des.17 Acrescenta-se a constatação do baixo investimento em for-
mação profissional no Sistema Único de Saúde, para a expansão 
de algumas dessas práticas.21

Outro ponto a ser considerado é que, além da polissemia iden-
tificada na construção conceitual da promoção da saúde, verificam-
-se dificuldades para a promoção da saúde quanto ao fortalecimento 
dos processos participativos, sendo necessários mais investimentos 
públicos em uma educação inovadora, dialógica e transformadora.22

Em relação à visibilidade social das práticas integrativas, es-
tudo obteve que há falta de veículos especializados para divul-
gação de conhecimento sobre as práticas integrativas e com-
plementares na atenção básica,17 portanto esse aspecto pode 
impactar na adesão de idosos à PICS.

Por fim, reconhece-se que o envelhecimento populacional 
constitui uma conquista e, ao mesmo tempo, um grande desa-
fio para os gestores públicos e para a sociedade civil no sentido 
de desenvolverem, em parceria, ações efetivas de promoção de 
saúde que priorizem a prevenção de doenças, o controle das 
condições de cronicidade e a manutenção da autonomia, asse-
gurando melhor saúde e qualidade de vida, para que a maioria 
dos idosos possa ter um envelhecimento saudável.23 Nesse as-
pecto, este estudo apresenta evidências de que as PICS podem 
contribuir, particularmente no âmbito da APS.

CONCLUSÕES 

A investigação avaliativa com os orientadores das práticas 
corporais possibilitou compreender, a partir de suas experiên-
cias, como a implementação da PNPIC vem sendo realizada nas 
unidades básicas de saúde do município estudado e seus im-
pactos para a promoção da saúde dos idosos. 

Os avanços mais mencionados evidenciaram o reconheci-
mento da efetividade das práticas sobre a melhora da saúde e bem-

Tabela 2 - Distribuição de unidades de registro por temas e subcategorias da segunda categoria temática. São Paulo, 2017

Categoria 2: Desafios na Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares para a promoção à saúde de idosos

Subcategorias Temas
Frequência de Unida-
des de Registro (UR)

Usuários da Atenção Primária à Saúde Aumentar a população praticante. 11 (34,37%)

Trabalhadores da Atenção Primária à Saúde
Ampliar a participação dos orientadores em cursos de formação/qualificação. 6 (18,75%)

Obter mais colaboração dos profissionais de saúde. 2 (6,25%)

Modelo de atenção Criar mais espaços de valorização para as práticas integrativas na Atenção Primária à Saúde. 1 (3,12%)

Gestão da rede de serviços de saúde
Desenvolver melhorias de infraestrutura para as práticas. 5 (15,62%)

Multiplicar os locais de oferta das práticas. 2 (6,25%)

Visibilidade social Aumentar a divulgação das práticas na sociedade. 5 (15,62%)
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-estar dos idosos e a existência de colaboração dos gestores da saú-
de para a continuidade das atividades, especialmente na APS. E os 
desafios mais citados foram a participação dos idosos e a oferta de 
cursos para os orientadores das práticas. Ao balancear os impactos, 
percebe-se que os avanços superam qualitativamente os desafios 
da implementação, contribuindo para que a política continue se 
expandindo e se aperfeiçoando no Sistema Único de Saúde.

Entre as limitações deste estudo, sublinha-se o enfoque nas prá-
ticas corporais da Medicina Tradicional Chinesa e na atuação de seus 
orientadores. Sugerem-se, portanto, estudos futuros que possam 
ampliar essa avaliação da PNPIC para a promoção da saúde de ido-
sos, envolvendo outras práticas integrativas e novos sujeitos compro-
metidos com a implementação da PNPIC, como gestores e usuários. 

Como implicações para a prática, destaca-se que os resul-
tados deste estudo podem subsidiar a avaliação da PNPIC no 
ciclo das políticas públicas, bem como contribuir para melho-
rias na oferta das práticas corporais da Medicina Tradicional 
Chinesa na APS, em especial para o público idoso.
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